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EDITORIAL

2019: 
CHEGAMOS AO SÉCULO XXI?

Aos desavisados, não foi na virada de 1999 para 2000 que iniciamos o sécu-

lo XXI; mas também decepcionamos aqueles que aguardavam revelações e 

grandes feitos no réveillon de 2000 para 2001. Assim como a maioridade civil e 

penal nos chega aos 18 anos e nada parece mudar no dia seguinte, o novo século 

se instalou e pareceu repetir aquilo que boa parte da geração viva conhecia do 

século passado.

Ainda que o ser humano teime em estabelecer ciclos antes mesmo de 

identificá-los, a história e o cotidiano não cedem aos nossos caprichos e vão 

desenhando os contornos sociais com a destreza e a paciência que nos faltam, 

sem preterir detalhes. Nessa tessitura, ao invés de nos adequarmos ao tempo, 

seguimos ansiosamente em busca dos fatores que poderão nos permitir afirmar 

coisas como “chegamos ao século XXI”.

Como pesquisadora social, não fujo à regra, embora tenha (cons?)ciência dela 

e tento, nesse momento, ao invés de afirmar, questionar se é chegado o novo século.

O que me move nesse questionamento é observar, a partir do conjunto de 

textos desta edição e de outros conjuntos textuais em diferentes periódicos, o 

diálogo estreito entre as bases – vale dizer, os conceitos e discussões clássicas, 

como “princípio”, “democracia”, “constitucionalismo” – e as inovações, que, para 

Castanho1,

(...) é a ação de mudar. Alterar as coisas, pela introdução de algo novo. 

Não se deve confundi-la com invenção (criação de algo que não existia) 

ou com descoberta (ato de encontrar o que existia e não era conhecido). 

A inovação consiste na aplicação de conhecimentos já existentes (...).

Não se trata, portanto, de inventar teorias e interpretações, mas de observar 

o conjunto de conhecimentos e saberes que temos e buscar orquestrar e concer-

tar outros arranjos para novos acordes que reverberem, inclusive, em acórdãos.

Parecemos estar em um momento intelectual e social que nos provoca a 

todo instante, questionando muitas de nossas certezas, apresentando diferentes 

1	 CASTANHO, Maria Eugênia de Lima e Montes. Professores e inovações. In: CASTANHO, 
Sérgio; CASTANHO, Maria Eugênia de Lima e Montes (org.). O que há de novo na educação 
superior: do projeto pedagógico à prática transformadora. Campinas, SP: Papirus, 2000. p. 76 
(Coleção Magistério Formação e Trabalho Pedagógico). 



IV

formas de lidar com velhos conhecidos, como a própria Constituição. Se são 
certos ou errados, não é a preocupação deste editorial, mas é certo que nos fazem 
pensar nesse sentido. 

O contexto nos chama, então, a cuidar das bases, respeitando-as, perceben-
do os limites que apresentam, ainda que não gostemos muito deles. Convergir 
percepções científicas para avanços inovadores possíveis, que se distanciem da 
doxa, a fim de que não sejam confundidos com ela. A riqueza teórica plural 
desses encontros de conhecimentos e saberes é inenarrável, mas deve seguir al-
gumas regras para manter-se científica.

É com esses pensamentos, nada claros, mas voltados à construção crítica e 
comprometida do conhecimento, em especial o jurídico, que os convido a ler 
nosso primeiro número de 2019. Que nossos autores possam instigá-los a novos 
e outros diálogos!

Profa. Dra. Ana Elisa Spaolonzi Queiroz Assis

FDSM e FE/Unicamp
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